Mini-teste de Sociologia, Dezembro de 2011, Turmas T01, T03 e T05

(Responder a 1 das seguintes 5 questões)

1. “Diz-se que um Estado foi instituído quando uma multidão de homens concordam e pactuam, cada um com cada um dos outros, que a qualquer homem ou assembleia de homens a quem seja atribuído pela maioria o direito de representar a pessoa de todos eles (ou seja, de ser o seu representante), todos sem excepção, tanto os que votaram a favor dele como os que votaram contra ele, deverão autorizar todos os actos e decisões desse homem ou assembleia de homens, tal como se fossem os seus próprios actos e decisões, a fim de viverem em paz uns com os outros e serem protegidos dos restantes homens. É desta instituição do Estado que derivam todos os direitos e faculdades daquele ou daqueles a quem o poder soberano é conferido, mediante o consentimento do povo reunido.

Em primeiro lugar, na medida em que pactuam, deve entender-se que não se encontram obrigados por um pacto anterior a qualquer coisa que contradiga o actual. Consequentemente, aqueles que já instituíram um Estado, dado que são obrigados pelo pacto a reconhecer como seus os actos ou decisões de alguém, não podem legitimamente celebrar entre si um novo pacto no sentido de obedecer a outrem, seja no que for, sem sua licença (…). Em segundo lugar, dado que o direito de representar a pessoa de todos é conferido ao que é tornado soberano mediante um pacto celebrado apenas entre cada um e cada um, e não entre o soberano e cada um dos outros, não pode haver quebra do pacto por parte do soberano, portanto nenhum dos súbditos pode libertar-se da sujeição, sob qualquer pretexto de transgressão. É evidente que quem é tornado soberano não faz antecipadamente qualquer pacto com os seus súbditos, porque teria ou que o celebrar com toda a multidão, na qualidade de parte do pacto, ou que celebrar diversos pactos, um com cada um deles. Com o todo, na qualidade de parte, é impossível, porque nesse momento eles ainda não constituem uma pessoa. E se fizer tantos pactos quantos forem os homens, depois de ele receber a soberania esses pactos serão nulos”.

Comente este excerto, reportando-o às ideias do autor contratualista estudado a que considerar poder atribuí-lo.

2. “É um facto absolutamente central e definidor da nossa época o carácter democrático da mesma, bem patente antes de tudo na inexistência de quaisquer diferenças jurídicas entre os cidadãos, depois também nas exigências crescentes de participação política alargada, bem como na cada vez maior igualdade de oportunidades efectivas de enriquecimento. Entretanto, se esta tendência para a democracia é um facto incontornável, se ela está bem manifesta também na natureza cada vez mais igualitária das sucessivas vagas revolucionárias, se existe mesmo matéria para nos podermos perguntar acerca da possível origem providencial das tendências democratizadoras, já parece muito mais duvidoso que essa crescente democraticidade signifique uma prevalência de princípios verdadeiramente liberais de organização política.

Na verdade, em países que receberam as suas inclinações democráticas com a própria fundação, de forma tradicional e consensual, e em que a organização política do país de origem valorizava já a descentralização e a efectiva separação de poderes, como acontece com os EUA, a democracia dir-se-ia, se não exactamente fortalecer, pelo menos permitir a manutenção das características liberais. E tem também sido compatível com uma relativa estabilidade política. Noutros porém, como a França, em que ela foi sobretudo um facto imposto, em obediência a princípios abstractos, e em que o regime anterior evidenciava já tendências despóticas e centralizadoras, a democracia tende não apenas a estar associada a uma instabilidade política permanente, mas também a revelar-se ela própria um regime despótico, como se os factos se vingassem da vaidade humana e das suas pretensões de alterar a realidade social em obediência a princípios gerais concebidos antecipadamente: plus ça change, plus c'est la même chose…”

A qual dos três autores estudados, Auguste Comte, Alexis de Tocqueville e Karl Marx, pensa poder referir o trecho anterior? Diga porquê.

3. “A teoria da sociedade constrói um círculo de pessoas que, tal como na comunidade, vivem pacificamente lado a lado, estando, no entanto, separadas na essência. Enquanto em comunidade permanecem unidas apesar de todas as separações, em sociedade estão separadas apesar de tudo o que as une. Consequentemente não se realiza aqui qualquer actividade nascida duma unidade existente a priori ou necessária que, por isso, e na medida em que acontece através do indivíduo, possa exprimir nele a vontade e o espírito desta unidade, repercutindo-se tanto naqueles que a ele estão ligados como nele próprio. O que aqui se passa é que cada um está só e em estado de tensão contra todos os restantes (…) Ninguém fará nada pelo outro, estará disposto a ceder ou dará seja o que for, a não ser por retribuição ou troca, caso em que pelo menos considere equivalente o trabalho que lhe foi prestado.”

Comente este texto de Ferdinand Tönnies, explicitando os principais elementos da sua abordagem relativa às sociedades tradicional e moderna e à mudança da natureza dos respectivos vínculos sociais.

4. “A vida social tem uma dupla origem, a similitude das consciências e a divisão do trabalho social. O indivíduo é socializado, no primeiro caso, porque, não possuindo individualidade própria, confunde-se, assim como os seus semelhantes, no seio de um mesmo tipo colectivo; no segundo, porque possuindo uma fisionomia e uma actividade pessoais que o distinguem dos outros, deles depende na própria medida em que deles se distingue e, por consequência, da sociedade que resulta da sua união.

A similitude das consciências dá origem a normas jurídicas que, sob a ameaça de medidas repressivas, impõem a toda a gente crenças e práticas uniformes; (…) A divisão do trabalho dá origem a normas jurídicas que determinam a natureza e as relações das funções divididas, mas cuja violação não implica senão medidas reparadoras sem carácter expiatório.”

Comente este texto de Émile Durkheim, desenvolvendo o tema do progresso (evolução) das sociedades e da civilização e pondo em evidência o conjunto de conceitos que acompanham esta reflexão.

5. “Como é que esta ideia (procura do lucro), quanto muito tolerada pela moral se pôde transformar em profissão no sentido moral (...)? Como explicar historicamente que, no maior centro capitalista do tempo, na Florença dos séculos XV e XVI, mercado do dinheiro e do capital de todas as grandes potências políticas, esta atitude fosse considerada eticamente injustificável ou, no máximo, tolerada? Enquanto (...) no meio das florestas da Pensilvânia, (...) onde dificilmente se encontravam vestígios de grandes empresas industriais e onde os bancos davam os seus primeiros passos, o mesmo facto era (...) recomendado em nome do dever (…) Qual é portanto o pano de fundo de ideias que conduziu a considerar esta actividade, dirigida na aparência unicamente para o lucro, como uma vocação (Beruf), em relação à qual o indivíduo sente uma obrigação moral? Porque foram precisamente estas ideias que conferiram ao empresário «novo estilo» o seu fundamento ético e a sua justificação.”

Comente este texto, expondo os principais elementos da tese weberiana de A Ética Protestante e o Espírito do Capitalismo.
